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CONTEXTO DA LEI

GDPR - GENERAL DATA PROTECTION REGULATION:

Evolução da Diretiva Europeia 1995 
Histórico de Guerra e abuso da privacidade

Sociedade baseada no interesse e proteção dos direitos 
do cidadão



CONTEXTO DA LEI NO BRASIL 
(Primeira Consulta Pública em 2010 e primeiro 

Projeto de Lei em 2012)

Ausência de Lei sobre Privacidade e Proteção de 
Dados

Evolução do Marco Civil da Internet

Adequação aos requisitos da UE e OCDE 
(Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico)  





Sociedade Data Driven - Orientada por 
Dados

● Conectividade

● Armazenamento (nuvem)

● Capacidade Computacional

Uma entrega mais personalizada, com 
certeza, mas quais os limites?

DOCUMENTÁRIO NETFLIX - SOCIAL 
DILEMMA



QUEM DE TUDO SABE E DE QUEM 
TODOS NÓS DEPENDEMOS









The Guardian

















E NO BRASIL? 







Lei Geral de Proteção de Dados - 13709/2018

Empodera o usuário 

Limita o uso pelas empresas, instituições e Governo

E deveria fomentar a inovação (essa é a dúvida)



O objetivo da LGPD é proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural



Dados Pessoais - Pessoa Física
Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou 

identificável;

Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter 

religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado 
genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;

Dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, 
considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na 

ocasião de seu tratamento.



TRATAMENTO

Toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a 
coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, 

modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração; (Art. 5, X)



Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada por 
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado



A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos

I - o respeito à privacidade;

II - a autodeterminação informativa;

III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;

IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o 
exercício da cidadania pelas pessoas naturais.



Desafio Poder Público
não é só arquivo digital - acervo em papel também





SERASA EXPERIAN





GUARDA 
OBRIGATÓRIA 

CONTRATO DE TRABALHO

OUTRAS 
RELAÇÕES 
QUE NÃO 
DIRETAS COM 
O CONTRATO - 
CONVÊNIOS



DIREITOS DO TITULAR

● Retificação

● Explicação

● Acesso

● Cancelamento

● Portabilidade

● Oposição

● Revisão de decisões automatizadas
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